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	Município de Dois Vizinhos
Estado do Paraná




Dois Vizinhos, 04 de julho de 2022.
CI-303/2022

DA: Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos
PARA: Secretaria Administração e Finanças
A/C: Vilmar Possato Duarte
	

ASSUNTO: Solicitação de licitação para aquisição de uniforme

Prezado Senhor:
Solicito abertura de processo licitatório, com objetivo de adquirir uniforme aos servidores lotados nesta secretaria.

1 - DO OBJETO
REGISTRO DE PREÇOS, OBJETIVANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE UNIFORME PARA SERVIDORES LOTADOS JUNTO SECRETARIA DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇÕS URBANOS E DE OUTRAS, SECETARIAS DO MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS - PARANÁ

2 – DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS
	ITEM
	CÓDIGO
	NOME DO PRODUTO/SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	

	1
	
	CAMISETA – Especifidcações minimas: Camiseta Tipo Polo Personalizada  com um logo bordado no peito de até 10 cm a camiseta terá uma combinação de cores e/ou sublimação. ATENÇÃO: Malha Visco Lycra 96% viscose 4% elastano.
Medidas: Variam ente P e EXG e quantidade de cada medida será definido no ato da solicitação. 
	UN
	500

	2
	
	CALÇA – Especificações minimas do produto:
- Calça Brim Leve 200g/m2, composição 100% Algodão
- Confeccionada com 4 bolsos sendo 2 frontais e 2 bolsos traseiros.
- Calça com Elástico e Cordão para melhor ajuste
Cor:
- Cinza e Azul

- Tabela de medidas:  Variam ente P e EXG e a quantidade de cada medidada será definido no ato da solicitação.
	UN
	250

	3
	
	CAMISETA MANGA LONGA – Especifidcações minimas: Camiseta Tipo Polo Personalizada  com um logo bordado no peito de até 10 cm a camiseta terá uma combinação de cores e/ou sublimação. ATENÇÃO: Malha Visco Lycra 96% viscose 4% elastano.
Medidas: Variam ente P e EXG e quantidade de cada medida será definido no ato da solicitação. 
	UN
	500

	4
	
	JALECO - Especificações minimas do produto:
- Jaleco de Brim Leve 200g/m2, composição 100% Algodão
- Confeccionada com 2 bolsos sendo 2 frontais.
Cor:
- Azul

- Tabela de medidas:  Variam ente P e EXG e a quantidade de cada medidada será definido no ato da solicitação
	UN
	50



3 – DA AFERIÇÃO
 A proponente vencedora do certame deverá disponibilizar um kit de uniforme contendo as medidas ora licitadas, objetivando que os servidores provem para aferir a medida correta a ser solicitada ao fornecedor e posteriormente disponibilizada ao servidor.

4 - JUSTIFICATIVAS DA AQUISIÇÃO
Justifica-se a presente pedido para aquisição dos produtos objeto desta licitação, pela demanda da secretaria, objetivando a disponibilização de uniforme aos servidores desta Secretaria,  principalmente para aqueles que desenvolvem  atividades diversas e em condições mais severas.

5 - PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA
Os materiais, objeto desta licitação, deverão ser entregues na Rua Tiradentes, 700 – Centro Sul, ou conforme orientação da Secretaria de Viação e Obras (sem ônus de entrega), mediante autorização/requisição da Secretaria de Viação e Obras. A proponente vencedora detentora da Ata de registros de Preços deverá atender as solicitações   no prazo máximo de 15 dias, contados do momento de recebimento da requisição de compras de materiais.  

6 - DA QUALIDADE DOS PRODUTOS
Os produtos desta licitação deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as normas da ABNT e INMETRO em sua versão mais recente.

Os objetos deverão atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, INMETRO, e demais órgãos, atentando-se o proponente, principalmente para prescrição do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8078/90 (Código de Defesa do Consumidor).

Comprovado que o produto fornecido não corresponde às especificações constantes na proposta ou apresente algum defeito, será o mesmo devolvido ao contratado, obrigando-se este a substituí-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sem qualquer ônus para a Administração e sem prejuízo das sanções previstas no presente edital.

7 - DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o ART. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o ART. 3º da LEI N.º 8.666/93 e com o ART. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010.

8 - DA VIGÊNCIA DO REGISTRO 
A vigência deste registro será de 12 meses da assinatura. Sendo que os contratos e/ou documentos de empenho oriundos deste registro de preços terão validade de 12 meses da assinatura e/ou emissão no caso de empenho. Conforme Decreto Federal 7892/2013, art. 12, § 4º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

9 - CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO
Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, conforme Decreto Municipal nº 16480, de 30 de julho de 2020. 

Art. 4º Constituem atos lesivos à administração pública, todos aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas neste Decreto, que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 
I - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV - No tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública; 
V - Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.

10 – DAS EXIGÊNCIAS COMPLEMENTARES
Exigir declaração da proponente indicando seu preposto, com nome, CPF, RG, e-mail para contato, número fone fixo se houver para contato, número fone celular. (Em caso de alteração das informações descritas na declaração durante a execução do contrato, a proponente deverá oficiar o fiscal e gestor do contrato para atualização dos dados).

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DAS CONDIÇÕES GERAIS 
Constituir-se-ão obrigações da CONTRATADA as seguintes, para a totalidade dos serviços: 

1 - Tratar as questões inerentes ao serviço com o fiscal do registro de preços, através do(s) responsável(si) técnico(s), não se admitindo aos demais empregados da CONTRATADA tratarem de questões técnicas com o fiscal do registro de preços, a não ser por iniciativa deste último; 

2 - Responsabilizar-se por qualquer dano causado, por sua culpa ou dolo, a qualquer órgão público, empresa privada ou pessoa física, não cabendo ao Município suportar qualquer ônus, nos termos do art. 70 da Lei nº. 8.666/1993; 

3 - Responder por quaisquer danos morais, materiais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao Município ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus profissionais e/ou prepostos, culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município; 

4 - Realizar com seus próprios recursos todas as obrigações relacionadas com o objeto deste registro de preços, de acordo com as especificações determinadas no Processo Licitatório, assumindo a responsabilidade técnica pelos serviços prestados e pelos equipamentos/acessórios disponibilizados; 

5 - Além destas obrigações, ainda compete à CONTRATADA: 
a) Executar o objeto de acordo com as orientações da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos; 
b) Responsabilizar-se, civil e ético-profissional e responder pela qualidade; 
c) Substituir produtos, defeituosos ou executados em desacordo com as especificações e normas, não cabendo à firma executante o direito de indenização;
d) Providenciar a regularização de falhas, defeitos ou omissões definidas pela Fiscalização do Município. 

Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanção prevista no edital e na legislação vigente.

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro de execução, mora na execução, a administração municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes penalidades: 
I - Advertência;
II - Multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no edital, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente; 
III - Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor total da nota de empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto registrado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos porventura causados à prefeitura do município, e ainda sem prejuízo das demais penalidades previstas na lei nº 8.666/93; 
IV - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato quando o inadimplemento ensejar a rescisão contratual; 
V - A licitante vencedora que deixar de celebrar a ata, não mantiver sua proposta, deixar de entregar documentação necessária ou apresentar documentação falsa exigidas em todas as fases contratuais, ensejar o retardamento da execução do certame, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a administração pública e, será descredenciado junto aos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da lei nº 10.520/02, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, na ata e das demais cominações legais; 

Parágrafo primeiro - as sanções previstas nos incisos "I e V" desta cláusula poderão ser aplicadas juntamente com as dos incisos II a IV, facultada a defesa prévia do licitante, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

Parágrafo segundo - a multa devida será descontada dos pagamentos devidos pela prefeitura do município de Dois Vizinhos ou quando for o caso, cobrada judicialmente;

Parágrafo terceiro - a critério da administração municipal, poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega dos materiais for devidamente justificado pela empresa detentora do contrato, por escrito, no prazo máximo até 05 (cinco) dias da ocorrência do evento e aceito pela prefeitura do município de Dois Vizinhos, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas. 

Com fundamento no artigo 154 da lei estadual n.º 15.608/2007, será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração ao licitante que: 

I)	Se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela administração, a assinar contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

II)	Não mantiver a sua proposta. 

Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela administração, a assinar contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar com a prefeitura do município de Dois Vizinhos, pelo prazo de até 2 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 

Além das já especificadas neste instrumento sujeitam-se a contratada inadimplente as demais penalidades previstas nos artigos 86 a 88 da lei federal n° 8.666/93, sem prejuízo de outras medidas cabíveis preconizadas no código de defesa do consumidor - lei federal n° 8.078 de 11/09/90; 

Se discordar das penalidades que porventura lhe tenham sido aplicadas, poderá a contratada apresentar recurso, sem efeito suspensivo, à autoridade competente através da que lhe tenha dirigido a respectiva notificação, desde que o faça devidamente fundamentado e dentro de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação.

13 - TERMO DE ÉTICA DOS SERVIDORES PÚBLICOS
O contrato deverá cumprir o Termo de Ética dos Servidores Públicos do Município de Dois Vizinhos, conforme previsto no Decreto nº 16549/2020, artigo 27, alínea “D” de acordo com os princípios e critérios de conduta nele estabelecidos.

14 - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  
A gestão do contrato ficará sob responsabilidade do Secretário da pasta da Secretaria de Viação, Obras e Serviços Urbanos, Senhor Edimarcos Bonis Dal’agnol.

Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente, agente para acompanhar e fiscalizar o contrato, como representante da Administração.   

Serão designadas as servidores:   Paulo Cesar Viteck Moraes para fiscal do contrato e Olisses de Lima Bueno para suplente de fiscal. 

Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do contrato, o agente fiscalizador dará ciência à CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas. 

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.   

15 - FONTE RECURSO 
Livre

Sendo o que se apresenta, aproveito-me do ensejo para reiterar protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,


EDIMARCOS BONIS DAL AGNOL
Secretario de Viação, Obras e Serviços Urbanos
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